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Língua Portuguesa

1. FGV - 2024

Assinale a opção em que as duas palavras estão corretamente grafadas.

(A) previlégio / logaritmo.

(B) enterter / protestar.

(C) escombros / esplendor.

(D) pretesto / contexto.

(E) adiministrar / arriar.

2. FGV - 2024

Assinale a frase em que houve a troca indevida entre onde/aonde.

(A) Onde aumentam os bens, aumentam aqueles que os devoram.

(B) Banco é o lugar onde você pode pedir dinheiro emprestado, se provar que não precisa dele.

(C) A habilidade de um líder está em levar as pessoas de onde elas estão para aonde elas nunca estiveram.

(D) Aonde quer chegar toda essa gente?

(E) Quem perdeu sua bolsa está livre para ir aonde quiser.

3. FGV - 2024

AO INVÉS DE / EM VEZ DE são duas expressões que, inicialmente, significavam, respectivamente, “oposi-
ção” e “substituição”, mas hoje já aparecem como equivalentes.

Considerando esses significados originais, assinale a frase em que houve troca indevida entre essas ex-
pressões.

(A) Em vez de comida japonesa, deram preferência ao tradicional churrasco gaúcho.

(B) Ao invés de divertirem-se com o jogo de futebol que haviam organizado, ficaram ao lado do campo con-
versando.

(C) Ao invés de continuarem no trabalho, ficaram descansando no vestiário dos operários.

(D) Em vez de literatura policial, os jovens daquela turma davam mais importância à poesia.

(E) O grupo de turistas decidiu economizar, almoçando num restaurante popular ao invés de gastar dinheiro 
no restaurante luxuoso da esquina.

4. FGV - 2024

Observe a frase a seguir: “Você pronuncia essas palavras de forma tão diferente por quê?”

Nessa frase, o vocábulo “que” recebe acento gráfico porque
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Raciocínio Lógico e Matemático

1. FGV - 2023

A tabela a seguir apresenta a distribuição das notas obtidas por 25 estudantes de uma classe em uma ava-
liação com notas que podiam variar de 0 a 5:

Nota 0 1 2 3 4 5
Quantidade 1 4 6 8 4 2

A média aritmética das notas obtidas pela classe nessa avaliação é

(A) 2,64.

(B) 2,70.

(C) 2,78.

(D) 2,84.

(E) 2,92.

2. FGV - 2023

A média aritmética A entre dois números positivos x e y é definida como A=(x+y)/2. A média geométrica G 
é a raiz quadrada dos dois números, G = √xy . A média harmônica H é tal que sua inversa é a média aritmética 
das inversas dos dois números, 1/H=(1/x+1/y)/2.

Dois números têm média aritmética igual a 15 e média geométrica igual a 12. A média harmônica dos dois 
números é igual a

(A) 32/3.

(B) 48/5.

(C) 29/3.

(D) 51/5.

(E) 25/3

3. FGV - 2024

Um pesquisador está estudando o comportamento de um determinado fenômeno aleatório e deseja verificar 
se atende aos axiomas da teoria da probabilidade. Após analisar os dados coletados, ele conclui que a proba-
bilidade de ocorrência de um evento é sempre um número entre 0 e 1, inclusive. Além disso, ele observa que a 
probabilidade de ocorrência de pelo menos um evento no espaço amostral é igual a 1.

O axioma que ele ainda precisa verificar para confirmar que o fenômeno em estudo atende aos requisitos 
da teoria da probabilidade é:

(A) aditividade finita;

(B) complementaridade;
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Noções de Sustentabilidade

1. FGV - 2016

O Relatório Brundtland, intitulado Nosso Futuro Comum (Our Common Future), publicado em 1987, foi o 
primeiro documento a conceber e definir um conceito muito importante para a área ambiental.

Leia o fragmento a seguir que trata do conceito definido nesse relatório.

“______________ é aquele que satisfaz as necessidades ______________, sem comprometer a capacida-
de das gerações ______________ de suprir suas próprias necessidades”.

Assinale a opção que completa corretamente as lacunas do fragmento acima.

(A) Desenvolvimento sustentável – presentes – futuras

(B) Desenvolvimento sustentável – futuras– presentes

(C) Ecodesenvolvimento – presentes – passadas

(D) Ecodesenvolvimento – passadas – futuras

(E) Ecodesenvolvimento – futuras – presentes

2. FGV - 2024

O retorno de embalagens de agrotóxicos é de extrema importância devido aos riscos ambientais e à saúde 
pública associados ao descarte inadequado.

No Brasil, o sistema de devolução é gerenciado pelo Inpev, que realiza a logística reversa das embalagens, 
permitindo sua reciclagem e evitando danos ao meio ambiente. Considerando essa assertiva, assinale a opção 
que indica corretamente a legislação que traz a obrigação de logística reversa das embalagens por parte do 
fabricante.

(A) A Lei nº 8.171/1991, que institui a Política Agrícola, estabelecendo diretrizes e instrumentos para o pla-
nejamento e execução da política agrícola e agrária.

(B) Lei nº 12.305/2010, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS).

(C) A Lei nº 12.651/2012, que dispõe sobre a proteção da vegetação nativa, alterando a Lei no 6.938/1981, 
estabelecendo o Programa de Regularização Ambiental (PRA).

(D) A Lei nº 9.605/1998, conhecida como Lei de Crimes Ambientais, que estabelece as sanções penais e 
administrativas derivadas de condutas lesivas ao meio ambiente.

(E) A Lei nº 10.831/2003, que institui a Lei Orgânica da Agricultura Familiar e dispõe sobre a definição, os 
objetivos, a implementação e os instrumentos da política agrícola para a agricultura familiar.

3. FGV - 2023

A Lei nº 12.305/2010 cria a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) e define como um de seus instru-
mentos de aplicação a logística reversa.

Segundo esse instrumento legal (Art. 33), são obrigados a estruturar e implementar sistemas de logística 
reversa, mediante retorno dos produtos após o uso pelo consumidor, de forma independente do serviço público 
de limpeza urbana, os fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes de:
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Noções de Direitos Humanos e Fundamentais e de Acessibilidade

1. FGV - 2024
A Declaração Universal dos Direitos Humanos, proclamada há 75 anos, apresenta diretrizes básicas dos 

direitos e liberdades de todos os seres humanos.

Está em desacordo com o citado documento a norma que estabelece que:

(A) ninguém será mantido em escravidão ou servidão; a escravidão e o tráfico de escravos serão proibidos 
em todas as suas formas;

(B) ninguém será submetido à tortura, nem a tratamento ou castigo cruel, desumano ou degradante, salvo 
para resgate de vítima viva de crime hediondo;

(C) todo ser humano tem direito a receber dos tribunais nacionais competentes remédio efetivo para os atos 
que violem os direitos fundamentais que lhe sejam reconhecidos pela Constituição ou pela lei;

(D) todo ser humano acusado de um ato delituoso tem o direito de ser presumido inocente até que a sua 
culpabilidade tenha sido provada, de acordo com a lei, em julgamento público no qual lhe tenham sido asse-
guradas todas as garantias necessárias à sua defesa;

(E) todo ser humano tem capacidade para gozar os direitos e as liberdades estabelecidos na citada Declara-
ção, sem distinção de qualquer espécie, seja de raça, cor, sexo, língua, religião, opinião política ou de outra 
natureza, origem nacional ou social, riqueza, nascimento, ou qualquer outra condição.

2. FGV - 2023
Em uma gincana jurídica, foi exigido dos grupos em disputa que apresentassem os elementos essenciais 

dos Direitos Humanos.

O grupo Alfa sustentou que são considerados Direitos Humanos apenas aqueles direitos reconhecidos 
como tais pela ordem jurídica de cada Estado soberano, de modo que a força possa estar a serviço do direito.

O grupo Beta sustentou que os Direitos Humanos, por imperativo de eficiência, devem ser compreendidos 
a partir de um referencial de divisibilidade, organizando-se de modo hierarquizado suas distintas partes, princi-
piando pela liberdade e estendendo-se às demais.

O grupo Teta, por sua vez, manifestou-se no sentido de que os Direitos Humanos são sempre contextua-
lizados no âmbito de determinado Estado soberano, surgindo e se desenvolvendo sob influência exclusiva da 
base de valores ali existentes.

À luz do conceito e da fundamentação dos Direitos Humanos, está correto afirmar que

(A) todos os grupos estão corretos.

(B) todos os grupos estão errados.

(C) apenas o grupo Alfa está correto.

(D) apenas os grupos Alfa e Beta estão corretos.

(E) apenas os grupos Beta e Teta estão corretos.
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Noções de Direito Administrativo

1. FGV - 2024

A política de reforma do Judiciário implantada pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), a partir de 2005, 
contemplou, desde o início, indicadores de desempenho para sua avaliação de eficiência, a partir de elementos 
de custo-benefício e custo-efetividade. O painel de dados (2016-2018) a seguir mede e compara quantitativa-
mente a evolução das reformas implantadas nos Tribunais de Justiça Estadual da Região Sudeste, a partir do 
relatório “Justiça em Números” do CNJ. No método de cálculo selecionado, considera-se que as unidades mais 
eficientes apresentam um score de 1.000 ou 100%, e as unidades mais ineficientes com menor score.

Tribunal deJustiça 2016 2017 2018
Espírito Santo 0.320 0.316 0.416
Rio de Janeiro 0.771 0.707 0.828
Minas Gerais 0.561 0.488 0.479

São Paulo 0.772 0.898 0.874
Média Nacional 0.416 0.428 0.438

Fonte: Adaptado de YEUNG, L. L. Evolução recente da eficiência do Judiciário Brasileiro (2016-2018)

Revista de Estudos Empíricos em Direito, v. 9, 2002, pp.20-21

Considerando-se os dados do painel, é correto afirmar que:

(A) São Paulo mostrou-se como o mais eficiente ao longo de três anos;

(B) Espírito Santo dobrou seu score, tornando-se 50% mais eficiente;

(C) Rio de Janeiro manteve uma taxa constante de aumento de score no período;

(D) Tribunais da Região Sudeste encontram-se acima da média nacional no período indicado;

(E) Minas Gerais ultrapassou positivamente seu desempenho no último ano quando comparado ao primeiro.

2. FGV - 2024
Recentemente, o Supremo Tribunal Federal reconheceu a inconstitucionalidade de uma lei estadual que 

conferiu um bônus de 10% na nota dos candidatos a concurso público que residiam na localidade, entre outros 
fundamentos, pelo fato de que tal norma viola princípio expresso no Art. 37, caput, da CRFB/88, sendo correto 
afirmar que se trata do

(A) princípio da impessoalidade.

(B) princípio da legalidade.

(C) princípio da publicidade.

(D) princípio da segurança jurídica.

(E) princípio da indisponibilidade do interesse público.



6

Noções de Direito Constitucional

1. FGV - 2023

Em relação à eficácia e à aplicabilidade da norma obtida a partir da interpretação do Art. 7º, inciso XX, da 
Constituição da República de 88, segundo o qual é direito dos trabalhadores urbanos e rurais a “proteção do 
mercado de trabalho da mulher, mediante incentivos específicos, nos termos da lei” é correto afirmar que a 
norma obtida é de eficácia

(A) plena e de aplicabilidade imediata.

(B) contida e de aplicabilidade mediata.

(C) protetiva e de aplicabilidade relativa.

(D) limitada e de princípio institutivo.

(E) limitada e de princípio programático.

2. FGV - 2024

Os objetivos fundamentais da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 delineiam a essência 
dos propósitos norteadores da nação.

Assinale a opção que compreende objetivo fundamental da Constituição da República Federativa do Brasil 
de 1988.

(A) Promover a soberania.

(B) Garantir o desenvolvimento nacional.

(C) Engajar o pluralismo político.

(D) Assegurar a dignidade da pessoa humana.

(E) Fomentar a cidadania.

3. FGV - 2024

A República Federativa do Brasil é em um Estado Democrático de Direito, conforme dispõe a Constituição 
Federal de 1988.

No que diz respeito à democracia, analise os tópicos a seguir.

I. A Constituição dispõe de instrumentos de democracia participativa, tais como os conselhos, as ouvidorias 
e o orçamento participativo.

II. A democracia é exercida exclusivamente pelos representantes escolhidos pelo povo, seus legítimos man-
datários.

III. A democracia brasileira tem como um de seus objetivos fundamentais promover o bem de todos, sem 
preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.

IV. No Brasil há um exemplo de democracia direta, considerando que a Constituição prevê expressamente 
que o poder emana do povo.

Está correto o que se afirma em
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Noções de Administração

1. FGV - 2024

Um gestor de unidade de serviço público vem enfrentando problemas no processo de gerenciamento de 
materiais e estoques. Os funcionários relatam dificuldades em saber a quantidade de unidades de determina-
dos insumos utilizados em um período e quantas vezes por ano necessitam comprar esse insumo. Assim, a 
organização acaba por encarar falta total do insumo ou descarte por validade expirada.

A análise das possíveis justificativas apontou para o problema de:

(A) incorporação de novos operadores logísticos;

(B) redução do capital circulante e custo de operação;

(C) adoção de novas tecnologias e sistemas de informação;

(D) formação de parcerias entre empresas de suprimentos;

(E) inventário e controle do giro dos produtos desatualizados.

2. FGV - 2024

A tabela abaixo apresenta o resultado da contagem de estoques de um pequeno almoxarifado:

Item Unidade Custo unitário 
(reais)

Quantidade 
inventariada

Quantidade registrada 
no sistema

Saldo registrado 
no sistema (reais)

1 unid. 40 20 22 880
2 caixa 20 15 12 240
3 unid. 5 10 10 50
4 unid. 4 8 8 32

Com base nas informações apresentadas, é correto afirmar que:

(A) a divergência do estoque é de 2,0%;

(B) a divergência do estoque é de 2,5%;

(C) a acuracidade do estoque é de 50%;

(D) o item 4 não pode ser classificado pelo critério ABC;

(E) pelo método FIFO (PEPS), o valor do estoque é de R$ 1.202,00.

3. FGV - 2024

A literatura que estuda as atividades realizadas pelo administrador identificou uma série de papéis típicos 
desse profissional.

Com relação aos chamados papéis “informacionais”, o administrador encarregado de coletar e analisar da-
dos acerca da organização e do setor em que ela se insere é conhecido como

(A) monitor.

(B) empreendedor.
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Administração Financeira e Orçamentária

1. FGV - 2024

A teoria de Laband encontrou rapidamente aceitação em outros países, precisamente por ter sido um autor que, de modo 
mais aprofundado, tratou da natureza jurídica do orçamento. [...] A visão labandiana espalhou-se rapidamente por outras nações 
europeias, sobretudo pela França e Itália, de onde acabou por influencia Portugal e o Brasil.

(ABRAHAM, Marcus. Teoria dos Gastos Fundamentais. São Paulo: Almedina, 2021)
O fragmento acima ressalta a relevância da doutrina do jurista germânico Paul Laband, o qual propugnava que o orçamento 

público tem natureza jurídica de

(A) lei meramente material.

(B) lei meramente formal.

(C) ato-condição.

(D) norma geral.

(E) norma abstrata.

2. FGV - 2024

Ao considerar o orçamento público sob a perspectiva dos estágios da reforma orçamentária, iniciamos com a lógica do or-
çamento por objeto, em seguida passamos pelo orçamento por desempenho até culminar no orçamento como instrumento de 
planejamento e accountability. Esses elementos caracterizam a evolução do orçamento como um instrumento de natureza:

(A) econômica;

(B) gerencial;

(C) jurídica;

(D) política;

(E) operacional.

3. FGV - 2024

Os princípios orçamentários no Brasil representam diretrizes fundamentais que norteiam a elaboração, a execução e o con-
trole do orçamento público. Esses princípios visam a garantir a transparência, a eficiência e a legalidade na gestão dos recursos 
públicos.

Assinale a afirmativa correta em relação aos Princípios Orçamentários aplicáveis aos Poderes Executivo, Legislativo e Judi-
ciário em todas as esferas governamentais.

(A) A Exclusividade exige que o Poder Público realize ou se abstenha de fazer apenas o que for expressa-
mente autorizado pela lei.

(B) A Não-Vinculação da Receita de Impostos proíbe que a Lei Orçamentária Anual inclua dispositivos que 
não estejam relacionados à previsão de receita e à alocação de despesas.

(C) A Publicidade exige que as receitas e despesas sejam registradas na Lei Orçamentária Anual pelo seu 
valor total e sem nenhum tipo de dedução.
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Noções De Contabilidade Aplicada Ao Setor Público

1. FGV - 2024

A dívida flutuante compreende os seguintes casos, à exceção de um. Assinale-o.

(A) As reservas de contingências.

(B) Os depósitos.

(C) Os débitos de tesouraria.

(D) Os serviços da dívida a pagar.

(E) Os restos a pagar, excluídos os serviços da dívida.

2. FGV - 2024

O prefeito tomou posse e determinou a revisão de “restos a pagar”. Verificou que havia despesas com trans-
porte escolar contratado, que ainda não tinham sido pagas, porém foram empenhadas e liquidadas. Ocorre 
que houve medição irregular da quilometragem executada pelo transporte contratado e aquela expressa nas 
planilhas. As planilhas demonstravam quilometragem percorrida a menor.

Nesse caso, assinale a opção correta acerca do modo como o Prefeito que tomou posse deve agir.

(A) Já tendo ocorrido a liquidação e o empenho, terá que pagar o valor correspondente à nota de empenho.

(B) Mesmo sendo despesa já empenhada, por se tratar de ordenação equivocada do Prefeito anterior, o 
novo Edil nada deve pagar.

(C) O Prefeito, como todo gestor, deve analisar a adequação orçamentária desta despesa.

(D) Uma vez revista a liquidação, a nova administração tem obrigação de assumir apenas aquelas despesas 
realmente executadas.

(E) Deve ser verificada a compatibilidade da despensa com o Plano Plurianual (PPA), a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias (LDO) e a Lei Orçamentária Anual (LOA).

3. FGV - 2024

Restos a Pagar referem-se a despesas que foram empenhadas mas não foram pagas até o dia 31 de de-
zembro, sendo possível distinguir entre as processadas (despesas empenhadas e liquidadas) e as não proces-
sadas (despesas apenas empenhadas e aguardando a liquidação).

Com relação aos Restos a Pagar, avalie os itens a seguir e assinale (V) para a afirmativa verdadeira e (F) 
para a falsa.

(  ) A vedação do gestor público, nos últimos dois quadrimestres do seu mandato, contrair obrigação de des-
pesa que não possa ser cumprida integralmente dentro dele, ou que tenha parcelas a serem pagas no exercício 
seguinte sem que haja suficiente disponibilidade de caixa para este efeito.

(  ) O registro dos Restos a Pagar faz-se por exercício e por devedor.

(  ) A obrigatoriedade de o gestor público, nos últimos dois quadrimestres do seu mandato, contrair obriga-
ção de despesa que não possa ser cumprida integralmente dentro dele, ou que tenha parcelas a serem pagas 
no exercício seguinte sem que haja suficiente disponibilidade de caixa para este efeito.
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Noções de Direito Penal

1. FGV - 2024

Tício, agente público de direito, é o responsável pela área de informática da Administração Pública Alfa, ten-
do a posse, em razão do cargo, de diversos equipamentos de alta tecnologia, avaliados em milhares de reais. 
Em razão da responsabilidade inerente à função exercida, Tício é rotineiramente orientado, pelos superiores 
hierárquicos e no âmbito de cursos de aprimoramento, sobre os deveres de segurança que deve observar na 
repartição pública.

Nada obstante, em um determinado dia, João, um novo colega, pediu para conversar e se apresentar a Tício 
em seu gabinete. O pedido foi prontamente aceito, sendo certo que Tício, de forma negligente, deixou de adotar 
todos os procedimentos de segurança previstos e que eram do seu conhecimento. Nesse contexto, já no inte-
rior do gabinete, João, dolosamente e sem que o primeiro percebesse, subtraiu um notebook da Administração 
Pública, colocando-o em sua mochila.

Nesse cenário, considerando as disposições do Código Penal, é correto afirmar que Tício

(A) responderá por peculato mediante erro de outrem, sendo certo que eventual reparação do dano causado 
por parte de Tício, antes da prolação de sentença, dará ensejo à redução da pena pela metade.

(B) responderá por peculato culposo, sendo certo que eventual reparação do dano causado por parte de 
Tício, antes da prolação de sentença, dará ensejo à redução da pena pela metade.

(C) responderá por peculato culposo, sendo certo que eventual reparação do dano causado por parte de 
Tício, antes da prolação de sentença, dará ensejo à extinção de punibilidade.

(D) não responderá por qualquer crime, porquanto o Código Penal não tipifica o crime de peculato mediante 
erro de outrem.

(E) não responderá por qualquer crime, porquanto o Código Penal não tipifica o crime de peculato culposo.

2. FGV - 2023

João é servidor público do Estado de Santa Catarina. Vendo que sua repartição conta com computadores 
modernos, muito valiosos no mercado, acerta com José, seu amigo, que usualmente pratica roubos e furtos 
(o qual se sabe já ter sido condenado, com pena extinta há um ano pelo seu cumprimento), a subtração dos 
referidos computadores para posterior revenda.

No dia combinado, João, valendo-se do acesso facilitado à repartição pública, ingressa no local, permite a 
entrada de José, e ambos subtraem, para si, cerca de 10 computadores portáteis.

Considerando a situação narrada, sobre o concurso de pessoas, assinale a afirmativa correta.

(A) João e José deverão responder por peculato, ainda que apenas João seja servidor público, pois esta 
circunstância é elementar do tipo.

(B) A circunstância de João ser servidor público é personalíssima, não podendo atingir José, que responderá 
por crime patrimonial comum.

(C) De acordo com a teoria do domínio do fato, apenas João poderia ser considerado autor, pois é o único 
com acesso à repartição pública.

(D) A reincidência de José, por repercutir na reprovação do ilícito, é uma circunstância objetiva, que se co-
munica aos demais coautores.

(E) De acordo com a teoria monista, ainda que José não soubesse do fato de João ser servidor público, 
deveria responder por peculato.


